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“Toda medida que funda a caridade legal em base permanente e lhe atribui base administrativa 
cria uma classe ociosa e preguiçosa, vivendo às custas da classe industrial e trabalhadora. Se 
este não é um resultado imediato ao menos sua conseqüência é inevitável. Ela reproduz os 
vícios do sistema monástico, menos as idéias elevadas de moralidade e religião a ele 
associado. Uma lei assim é um germe envenenado colocado no seio da legislação; as 
circunstâncias, como na América, podem impedir esse germe de se desenvolver rapidamente, 
mas não de os destruir, e, se a geração atual escapa à sua influência, ele devorará o bem-estar 
das gerações futuras”. (Alexis de Tocqueville, “Mémoire sur le Paupérisme”, 1835, p. 130. 
Oeuvres Completes, Tome XVI, Paris: Gallimard. Tradução minha) 

 

 A reprodução da pobreza e das desigualdades econômicosociais nas sociedades 

capitalistas modernas sempre se constituíram um dilema aos ideais democráticos de igualdade.

 No encaminhamento desse dilema o pensamento “moderno” delineou um conjunto 

de princípios e de mecanismos institucionais (políticas e direitos sociais) para afrontar a 

crescente diversificação econômica, política e social das sociedades urbanoindustriais.  

 No Brasil, esta idéia de progresso esteve atrelada, primeiramente, à modificação das 

relações escravistas e aos ideais republicanos do final do séc. XIX. E, mais tarde, no contexto 

de construção do projeto nacional-desenvolvimentista, à formação de um mercado de trabalho 

urbano-industrial com base na relação de trabalho salarial. É neste momento que o projeto de 

modernização nacional se consolidou no Brasil. No entanto, nesse processo de modernização, 

o ideal de igualdade, como princípio do desenvolvimento econômico, esteve ausente no 

paradigma histórico brasileiro. Imensos contingentes de trabalhadores ficaram fora das 

relações de trabalho assalariadas, desprotegidos das leis trabalhistas, constituindo, segundo a 

literatura dos anos 70/801, um imenso contingente do “exército industrial de reserva”, formado 

por famílias de trabalhadores pobres que integravam o chamado setor informal da economia.  

                                                           
1 Ver, particularmente,  Oliveira, 1973 e Farias e Souza, 1980, entre outros autores. 
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 Assim, a questão da reprodução da pobreza e das desigualdades sociais no Brasil, 

articula-se à configuração de mercados de trabalho urbanoindustriais imperfeitos, marcado por  

um imenso setor da economia vinculado à reprodução social do autoconsumo e de 

subsistência; e a manutenção de imensas desigualdades sociais de renda, com a reprodução de 

relações de precarização e vulnerabilidade social constantes. 

No entanto, nos últimos anos, dois fenômenos merecem consideração: 

(i) o Brasil observou taxas inéditas de queda das desigualdades sociais, medidas pelo 

índice de Gini, num contexto de baixo crescimento econômico e ligeira recuperação 

dos postos de trabalho protegido, conforme será apresentado adiante; 

(ii) após a Constituição de 1988, observou-se uma extensão e ampliação da aplicação de 

direitos sociais constitucionais básicos, no limite do salário mínimo, seguido, também, 

pela aplicação de programas de transferência de renda (voltados para o combate à 

pobreza, como o Bolsa Família a partir de 2003).  

  No entanto, tanto a ampliação desses direitos sociais básicos, como a redução dos 

índices de desigualdades sociais não foram acompanhados diretamente por melhorias do 

desempenho produtivo e crescimento do emprego, mas sobretudo por programas de 

transferências de renda (constitucionais e de programas focalizados) num contexto de 

constrangimento da economia globalizada, de caráter liberal. Essa tendência tem provocado 

uma maior ruptura entre trabalho e proteção, pilar central de estruturação do modelo do 

Estado de Bem-estar social, na fase precedente, voltado a objetivos de justiça social, mesmo 

considerando-se o seu caráter incompleto e imperfeito.  

Este texto discutirá as relações paradoxais entre pobreza, desigualdades sociais e 

trabalho, no contexto contemporâneo, a partir da consideração de algumas varáveis 

comparativas. Na primeira parte,  especifica a questão social na América latina, distinguindo-a 

da experiência européia, a partir da singularidade regional dos mercados de trabalho informais, 

ao caráter periférico dessas economias; bem como esses fatores repercutem de forma 

particularmente grave, no contexto contemporâneo, sobre as condições de inserção social via 

trabalho e sobre os níveis de bem-estar social dessas sociedades periféricas. A segunda parte 

do artigo apresenta alguns indicadores internacionais de crescimento econômico, na 

perspectiva comparativa, nas diversas regiões do mundo, e sua relação com a formação da 

renda e a pobreza, examinando, particularmente, a posição desfavorável do Brasil, mesmo em 
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relação às economias emergentes, antes marcadas por elevados índices de desigualdade e 

pobreza, como a Índia e a China. A seguir o artigo busca analisar, na terceira parte, alguns 

indicadores mais recentes de desconcentração da renda, no Brasil, num contexto declinante da 

renda do trabalho. Especifica a heterogeneidade desse processo entre trabalhadores rurais e 

urbanos e entre os segmentos da ativa e dos não-economicamente ativos dos trabalhadores e 

conclui mostrando a ampliação de sistemas de assistência voltados para a garantia de mínimos 

vitais, desvinculados da estrutura do trabalho. Por fim, a quarta e última explora algumas 

conseqüências dessas mudanças sobre a qualidade do bem-estar e a justiça social, reafirmando 

a necessidade dos países periféricos ultrapassarem a política de “tutela” (própria à aplicação 

dos  programas focalizados e que não chegam a alterar a linha de pobreza) dissociados da 

integração pelo trabalho, os quais limitam a  cidadania à tutela do Estado, situando uma massa 

de indivíduos “assistidos” na linha da pobreza , ou seja abaixo do “estágio da necessidade” e 

da auto reprodução, onde permanecem amplo contingente dos trabalhadores brasileiros. 
 

1. A especificidade latino-americana da pobreza e das desigualdades sociais no 
encaminhamento da nova questão social.  

 

É consensual na maioria dos autores latino-americanos e nos próprios diagnósticos da 

CEPAL, que a questão da pobreza não se restringe apenas a um estado de carência motivada 

por dificuldades de acesso à renda, mas diz respeito às desigualdades sociais, ou seja, ao modo 

como se realiza o padrão de  distribuição e de transferência do excedente, nos diversos países 

da região, de caráter restrito e altamente concentrador da riqueza2.  

Por outro lado, e, diferentemente de outros países da OCDE, a questão da pobreza e da 

desigualdade na América Latina não se refere apenas a indivíduos excluídos do mercado de 

trabalho, mas relaciona-se, também, diretamente, às condições de estruturação dos mercados 

de trabalho e à reprodução da classe  trabalhadora, precariamente inserida neste mercado e 

reduzida a baixos salários. Esta articulação perversa entre pobreza, desigualdades sociais e 

                                                           
2 Ver, 1969; Cardoso e Falleto, 1970; Quijano,1978, Oliveira, 1973 no debate sobre modernização, dependência e 
dualidade. Em relação aos estudos sobre pobreza e desigualdades no Brasil, ver: Henriques, 2000; Rocha, 
1995;1996,2003; Barros e Mendonça, 1997; Lavinas, L. 2000, 2004; Pochmann et allii 2003. Em termos de uma 
abordagem mais qualitativa sobre as desigualdades ver Reis, E., 2000 e 2004 e Kliksberg, 2001, referindo-se à 
América Latina. Para uma recomposição dos estudos da pobreza no Brasil, ver Valladares, 1991. Dados sobre 
Pobreza urbana na América latina, ver Ziccardi (Org.) 2001.  
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estruturação dos mercados de trabalho em regiões periféricas3, singularizou a natureza da 

questão social, no Brasil, no período de implantação do projeto nacional desenvolvimentista 

(década de 50-60) e tem efeitos singulares na conformação e especificidade assumida pelas 

novas vias de encaminhamento da nova questão social, na América latina (e do Brasil), no 

presente.   

Uma análise de Esping-Andersen (2003) sobre a especificidade das reformas da 

Previdência na América latina, confirma a importância desse fator como uma variável 

específica dessas reformas ao observar comparativamente as experiências européias e a dos 

países da região latino-americanos. Segundo este autor “Quando examinamos o processo de 

reforma latino-americano através da ótica do processo europeu de formatação de políticas, 

tanto pelo elo comum quanto pelas variações, as questões [da reforma] parecem  

extremamente complicadas.... Embora os problemas sejam os mesmos, as razões são bastante 

diferentes”(grifo meu). Observando essas experiências o  autor apresenta comparativamente 

algumas diferenças:  

a) [de modo geral] o objetivo da eficiência econômica dos planos previdenciários está 

subordinado ao princípio de justiça e bem-estar. Na América latina, no entanto, as 

reformas parecem ter sido implantadas segundo critérios de ‘eficiência’ com pouca 

consideração com a maximização do bem-estar (grifo meu);  

b) Na Europa a questão resulta do um perfil dos padrões demográficos, enquanto na 

América latina o problema diz respeito ao perfil do mercado de trabalho com  

poucos contribuintes,  que a aposentados ou pensionistas problemáticos...;  

c) Na Europa um dos problemas do desgaste dos sistemas de repartição de renda é o 

crescimento sustentado do salário real por longo prazo. Na América Latina, o 

emprego informal prevalece e a distribuição de renda é extremamente desigual 

com tendência, acrescento, de rebaixamento do valor do salário real. 

Esta análise não só especifica as singularidades comparativas no encaminhamento da 

questão social e das reformas em curso, entre a região da América Latina e a realidade 

européia,  quanto revela que as opções de política e os sentidos da reforma estão diretamente 

                                                           
3 A literatura sobre as condições de desenvolvimento, da década de 70/80, na América latina e Brasil, associa 
esses dois fatores (dependência econômica e informalidade do mercado de trabalho) com base na tese de 
formação do “exército industrial de reserva” para explicar a reprodução do padrão de dominação no capitalismo 
periférico e a reprodução do mercado informal de trabalho.   
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subordinados aos valores que a orientam. Assim, enquanto prevalecem opções políticas 

assentadas nos objetivos do bem-estar, na Europa4, as orientações de reforma na América 

latina, especialmente na década de 90, quando iniciou-se os processos de ajustes do Estado, 

têm se baseado em argumentos gestionários de eficiência nos gastos públicos. Isto significa, 

portanto, que  para além do modelo de acumulação altamente concentrador, existem  também 

dimensões culturais e políticas, de caráter histórico, que mediaram o projeto de modernização 

dos países  de capitalismo periférico, fundamentais à compreensão do processo de transição, 

no presente.  

A relação intrínseca entre pobreza, desigualdades e trabalho nos leva a considerar, 

portanto, que existem fatores econômicos, políticos, sociais e culturais próprios à formação 

histórica dessas sociedades e de sua  integração na economia internacional, que dificultam a 

modernização dessas sociedades, num marco de maior eqüidade e  democracia social.(Ivo, 

2001 e 2003). 

 Na linha das análises que associam as variáveis da cultura política na mediação entre 

Estado e sociedade, no Brasil, alguns autores (Boschi, 1991; Reis, E e Cheibub, Z. 1995; Reis, 

E., 1995; Nunes, 1997; Diniz, 1997; Fleury, 1998; Lautier, 1999; Carvalho, 2000, entre 

outros) têm identificado nas relações sociais e políticas, inscritas numa herança autoritária, 

clientelista e corporativa (entre outros elementos), fatores determinantes da vigência de uma 

modernização que não alterou significativamente as condições da desigualdade da ordem 

socioeconômica quanto à distribuição de renda e dos bens públicos. Entre esses fatores, atuam: 

o caráter de inserção do Brasil no padrão de acumulação global da economia; a longa história 

do escravismo e do latifúndio, que sedimentou relações profundamente desiguais, verticais e 

hierarquizadas (Carvalho, 2000); o caráter centralizador, patrimonialista e autoritário do 

Estado populista desenvolvimentista na América Latina (Reis, E. , 1995; Nunes,1997; Diniz, 

1998; Fleury, 1998, entre outros), permeado por relações clientelistas que se alternam e/ou 

complementam com o círculo burocrático (Nunes,1997); o caráter restrito da política de 

seguridade social, resultante de uma matriz salarial e inscritas nos compromissos corporatistas 

do Estado com os trabalhadores (Lautier, 1999); e o volume da pobreza, como fenômeno 

social e político de grandeza expressiva, qualificador de um desenvolvimento excludente 

(Lautier, 1995) (Cf. Ivo, 2001 e 2003).  
                                                           
4 Refiro-me aos debates que orientaram a implantação de programas alternativos de renda mínima a partir de 
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Ademais desses elementos próprios à cultura política, reveladores da persistência de 

certa promiscuidade entre os interesses públicos e privados, o caráter restrito da proteção 

social, especialmente até final da década de 805, resultante da inclusão imperfeita da massa 

trabalhadora ao regime salarial, e da persistência de amplos contingentes de trabalhadores 

informais ou vinculados à economia de subsistência e autoconsumo, excluídos com suas 

famílias de um sistema de seguro e de direitos sociais, também se constitui fator decisivo de 

iniquidade, no contexto de 1990. 

Discutindo a especificidade da questão social brasileira, Delgado e Theodoro (2005) 

analisam a influência de fatores históricos de uma sociedade institucionalmente autoritária, 

marcada por uma estrutura fundiária altamente concentradora e  por relações escravistas que 

caracterizaram o uso da força de trabalho no Brasil até a República. Efetivamente, o 

diagnóstico da questão social no Brasil, com vistas à modernização e aos objetivos do 

progresso se configurou, primeiramente, a partir da abolição da escravatura (1888) e dos ideais 

republicanos (1889) do final do séc. XIX. No entanto, foi a partir do projeto nacional-

desenvolvimentista, de substituição das importações e institucionalização das relações de 

trabalho salariais, sustentadas pela  legislação trabalhista da CLT- Consolidação das Leis do 

Trabalho), de 1930, que o projeto de modernização nacional se consolidou, no Brasil. No 

entanto, a igualdade, como princípio basilar do desenvolvimento, esteve ausente no paradigma 

histórico brasileiro.  

A seguir apresentamos algumas tendências atuais sobre as relações entre pobreza, 

desigualdade e a formação da renda na América latina e no Brasil, de uma perspectiva 

comparativa,  e suas repercussões sobre o trabalho, a renda e o bem-estar social. O objetivo é 

mostrar as relações intrínsecas do Brasil quanto ao crescimento econômico, no plano 

internacional, e seus efeitos paradoxais internos sobre a pobreza, o trabalho e a distribuição de 

renda, que apresentam tendências nem sempre convergentes.  

 

2. Crescimento econômico,  pobreza  e renda per capita: a América latina e o Brasil no 
contexto internacional  

 

                                                                                                                                                                                      
meados dos anos 80, na Europa. 
5 A partir da Constituição Brasileira de 1988 uma nova institucionalidade relativa à Seguridade Social amplia a 
cobertura dos Direitos Sociais Básicos, favorecendo particularmente os trabalhadores rurais antes desprotegidos; 
as mulheres e os idosos, num piso de acesso à renda do salário mínimo. 
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Enquanto fenômeno empírico, o volume da pobreza na América Latina apresenta uma  

grandeza considerável: em 2002, o número de pessoas abaixo da linha da pobreza incluía uma 

população de 220 milhões de pessoas, representando 44 porcento da população da região. 

Destas, 97 milhões (19,4%) encontravam-se em situação de indigência ou pobreza extrema 

(CEPAL, 2003, p. 48-50). A incidência da pobreza constitui-se, portanto, um fenômeno de 

“grandeza” considerável, que tem caracterizado o desenvolvimento do capitalismo periférico e 

diz respeito à forma da inserção da região na economia globalizada. A sua permanência, num 

modelo altamente concentrador, é um elemento fundamental a ser considerado no 

encaminhamento atual da questão social e do acesso à cidadania, na região, especialmente 

num contexto de redesenho do Estado e reestruturação produtiva. 

Observando-se as tendências internacionais entre crescimento econômico e pobreza, no 

período de 1980 a 2001, Antunes, Gimenez e Fagnani, (2006), com base em dados do World 

Development Indicators (2005) do Banco Mundial, sustentam o argumento de que o 

crescimento econômico é o mais decisivo fator para a redução da pobreza e que o Brasil tem 

minimizado a sua importância como variável na redução da pobreza. Ademais, demonstram 

como essa opção afeta a posição relativa do país quanto às políticas de bem-estar (saúde e 

educação), situando-se em posição inversamente proporcional a outros países que apresentam 

nível de riqueza elevado.  

Os dados do Banco Mundial, analisados pelos autores, mostram que a extrema pobreza 

caiu à metade entre 1981 e 2001(Tabela 1). A população de pobres que vivia com US$1/dia 

passou de 40,4% em 1980 para 20,7% em 2001. Ou seja, cerca de 400 milhões de pessoas 

deixaram a pobreza segundo o critério do Banco Mundial (US$ 1/dia).  
 
Tabela 1. - Pobreza extrema – pessoas vivendo com menos de US$ 1/ dia 
 
Regiões Número de pessoas (milhões) % da população total 
 1980 1990 2001 1980 1990 2001 
África Subsaariana 164 227 313 41,6 44,5 46,6 
América Latina e Caribe 36 49 50 10,1 11,6 9,9 
Europa e Ásia Central 3 2 17 0,8 0,5 3,5 
Leste da Ásia e Pacífico 796 472 271 56,7 29,5 14,3 
Oriente Médio e Norte da África 9 6 7 5,1 2,3 2,4 
Sul da Ásia 475 462 431 51,5 41,3 31,9 
Total Mundial 1.483 1.218 1.089 40,4 27,9 20,7 
Fonte: Banco Mundial. World Development Indicators (2005). 
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Conforme se observa na Tabela 1, os grandes responsáveis por esta  redução, foram os 

países do leste da Ásia e Pacífico.  A proporção de pobres nessa região caiu de 56,7% para  

14,3%, no período, com destaque para a China que obteve uma evolução altamente favorável à 

redução da pobreza, no período, passando da proporção de 65% para 21%, respectivamente. 

Também os países do sul da Ásia (com as proporções de 51,5 e 31,9%), com destaque para a 

Índia, contribuíram para esta redução. Em contrapartida, nas demais regiões a pobreza 

aumentou: na África Sub-Saariana e na Europa e Ásia central ela cresceu em termos absolutos 

e relativos, enquanto na América latina e Caribe a pobreza cresce em termos absolutos, 

passando de 36 para 50 milhões de pessoas, declinando proporcionalmente sobre a população 

total (de 10,1 para 9,8%), entre 1980 a 2001. Esses resultados indicam forte correlação entre 

os indicadores de pobreza, as taxas de crescimento econômico nesses países e seus efeitos 

sobre a renda e o bem-estar.  

A evolução desfavorável desses elementos vai repercutir numa inércia do mercado de 

trabalho, na pouca mobilidade social da força de trabalho e, no caso do Brasil, numa 

redistribuição de renda que apesar de apresentar quedas no Índice de Gini, afetou 

favoravelmente, no período subsequente (2003-2005), apenas a base da pirâmide ( até 1 

salário mínimo), e desfavoravelmente segmentos de renda dos trabalhadores acima de 2 

salários mínimos, conforme se pode verificar na PNAD, 2005. (Gráfico 1).  
    Gráfico 1  

População economicamente ativa segundo 
classes de renda - Brasil - 1995-2005
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Fonte: IBGE- Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios, 1995,1998,2002,2005 ( Elaboração própria) 
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De fato, como  mostrei em trabalhos anteriores (Ivo, 2004 e 2006), a expansão dos direitos 

sociais constitucionais significou importante avanço com vistas ao desenvolvimento com 

equidade, mas o caminho econômico perseguiu caminho inverso, afetando as condições 

efetivas de integração pelo trabalho. Por outro lado, as melhorias na dotação dos direitos 

sociais constitucionais afetou positivamente sobretudo as famílias mais pobres, com renda em 

torno de um salário mínimo: a relação de trabalho desprotegida é resgatada apenas nos direitos 

sociais condicionais (educação e saúde), na Assistência social aos não-assalariados (como o 

Benefício das Prestações Continuada), na Previdência rural, mas nenhum sistema 

previdenciário volta-se, por exemplo, para os trabalhadores informais urbanos (estudo para 

esses começa a ser feito pelo sistema de Previdência Simplificada) ( Cf. Delgado e Theodoro, 

2005). Ou seja, a aplicação das políticas sociais posteriores à Constituição Brasileira de 1988 

têm caráter redistributivo, mas essa redistribuição não corrobora do lado da distribuição 

funcional da renda trabalho, especialmente  no segmento dos trabalhadores urbanos 

(ibdem).  

Comprovando a evolução desfavorável dos indicadores de crescimento econômico do  

Brasil em relação a outras economias, Antunes, Gimenez e Fagnani, (2006), mostram que as 

taxas de crescimento acelerado das economias dos países asiáticos e do pacífico, assim como o 

sul da Ásia, fizeram com que as taxas de renda per capita nessas regiões se alterassem em 

relação aos países semi-estagnados, onde situa-se o Brasil (Tabela 2 e 3) . 

 
Tabela 2. Taxa de crescimento da renda per capita em países selecionados, 1960-2004 
(em US$ PPC constantes de 2000) 
 

Países 1960-1970 1970-1980 1980-1990 1990-2000 2000-2003 
África do Sul 2,73 1,62 0,18 0,64 0,72 
Argentina 2,28 1,07 -2,83 3,29 -3,54 
Brasil 4,30 5,34 0,08 0,52 0,05 
Cingapura 4,95 6,66 4,09 4,22 -0,86 
Chile 1,93 0,81 0,65 4,85 2,03 
China 1,10 4,13 8,36 9,12 7,49 
Coréia do Sul 5,75 5,83 7,87 5,05 3,87 
EUA 3,00 2,23 2,29 2,40 1,65 
Índia 2,62 1,56 3,48 3,37 4,19 
Indonésia 1,74 5,05 3,43 2,60 3,00 
Japão 9,71 3,14 3,41 1,00 0,09 
México 3,26 3,56 -0,57 1,65 -0,60 

Fonte: Alan Heston, Robert Summers and Bettina Aten. Penn World. Table Version 6.2, Center for International Comparisons of 
Production, Income and Prices at the University of Pennsylvania, Sept. 2006 – In:  Antunes, Gimenez e Fagnani, (2006). 
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Enquanto as taxas de crescimento da renda per capita das economias em crescimento 

(dos países asiáticos) se acelerou em ritmos à frente da evolução mundial, o padrão do 

crescimento nas áreas estagnadas foi extremamente distinto. Países como China, Coréia do Sul 

e Índia cresceram gradativamente e mantiveram padrões de crescimento elevados (mesmo no 

triênio 2000-2003, frente a crise do mercado internacional, quando se observa queda 

proporcional nessas taxas); por outro lado, o Brasil e o México, por exemplo, expressaram 

taxas declinantes e inexpressivas de crescimento, no mesmo período. Os autores consideram 

que “Tais diferenciais no ritmo de crescimento da renda per capita alteraram profundamente 

a posição relativa das áreas dinâmicas em relação às áreas estagnadas [...]. Em relação aos 

países desenvolvidos, com renda per capita já muitas vezes superior à brasileira, vemos que a 

distância do Brasil para eles aumentou significativamente entre 1980 e 2004”. Por exemplo, 

entre 1980 e 2003 a renda per capita chinesa aumentou 6,6 vezes; a sul-coreana aumentou 

quase 4 vezes e a indiana 2,2 vezes. Na América latina, a chilena cresceu quase 2 vezes (1,8), 

enquanto a renda per capita brasileira subiu apenas 6,3% (de US$6.776 para US$ 7.205), no 

mesmo período (Tabela 3).  
 
Tabela 3. Renda per capita em países selecionados, 1970-2004 
(em US$ PPC6 constantes de 2000) 
 

Países 1970 1980 1990 2000 2003 2004 
África do Sul 6.451,9 7.578,10 7.714,6 8.226,10 8.836,4 9.145,9 
Argentina 9.820,7 10.921,0 8.195,2 11.332,0 10.170,0 10.939,0 
Brasil 4.025,7 6.775,6 6.831,1 7.193,6 7.204,9 - 
Cingapura 6.838,0 13.032,0 19.466,0 29.434,0 26.999,0 29.404,0 
Chile 6.156,8 6.675,1 7.119,9 11.430,0 12.141,0 12.678,0 
China 499,77 749,2 1.671,9 4.001,8 4.969,6 5.332,5 
Coréia do Sul 2.551,89 4.496,5 9.592,8 15.702,0 17.597,0 18.424,0 
EUA 17.321,48 21.606,0 27.097,0 34.365,0 34.875,0 36.098,0 
Índia 1.154,59 1.348,3 1.898,4 2.643,9 2.990,1 - 
Indonésia 1.272,85 2.083,6 2.918,5 3.771,9 4.122,1 4.064,7 
Japão 11.391,38 15.520,0 21.703,0 23.971,0 24.037,0 24.661,0 
México 5.126,52 7.271,1 6.864,0 8.082,1 7.938,2 8.165,2 
Fonte: Alan Heston, Robert Summers and Bettina Aten, Penn World. Table Version 6.2, Center for International Comparisons of Production, 
Income and Prices at the University of Pennsylvania, Sept. 2006 – In: Antunes, Gimenez e Fagnani, (2006) 
 

Resumidamente, a posição relativa da renda per capita brasileira comparativamente 

aos blocos de países com diferentes patamares de crescimento e riqueza, foi a seguinte ( Segº 

Antunes, Gimenez e Fagnani, 2006):  

                                                           
6 PPC – Paridade de Poder de Compra 
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a) Em relação aos países mais ricos: a renda per capita brasileira que representava um 

terço da renda norte-americana, em 1980, passou a representar apenas 20,7% em 

2004. Com relação ao Japão, que passou por profunda estagnação ao longo dos 

anos 90, a renda per capita brasileira, que representava 43,7% da sua renda, em 

1980, passou a representar apenas 30,0% em 2004.  

b) Em relação aos países emergentes o movimento da renda per capita no período 

apresenta contornos particulares: os países emergentes com renda per capita menor 

aproximaram-se rapidamente do Brasil, no período, a exemplo da China e da Índia. 

A renda per capita da China representava 11,1% da brasileira, em 1980, e passou à  

69,0%, em 2003; a Índia, cuja renda representava 19,9% da renda per capita 

brasileira passou para 41,5%, em igual período; 

c) Em relação ao conjunto de países que tinha renda per capita inferior à brasileira 

observa-se que nessas duas décadas e meia eles ultrapassaram o Brasil. É o caso, 

por exemplo, da Coréia do Sul, cuja renda per capita, em 1980, era 66,4% da renda 

brasileira e que ao longo do período inverteu essa posição. Ou seja, em 2003, a 

renda per capita brasileira medida em Dólar (PPC -num valor de US$7.204,9) 

passou a representar apenas 40,9% da renda per capita sul-coreana ( US$ 17.591,0)  

 

Analisando-se o comportamento mais específico da região, entre 1999 e 2002, com 

base em dados da CEPAL (2003)7 observa-se que os índices proporcionais de pobreza na 

América latina variaram pouco, apenas 2 pontos percentuais, expressando um relativo 

estancamento no processo de sua superação, em termos globais, ainda que este resultado seja 

influenciado, particularmente, pela pobreza urbana da região, e, particularmente pela 

indigência, revelando novos contornos para a questão social, ligada diretamente à: (i) 

ampliação da vulnerabilidade provocada pelo aumento da precarização das relações de 

trabalho e pelo desemprego, especialmente nas áreas urbanas; (ii) baixas taxas do crescimento 

econômico, com reflexos diretos sobre a capacidade de criação de empregos. Os percentuais 

de pobreza e de indigência nas áreas rurais apresenta tendência declinante, no mesmo período. 

Essa tendência confirma a hipótese de que grande parte das questões da pobreza e das 

desigualdades vincula-se a uma opção política brasileira de crescimento econômico irrisório, 

                                                           
7 Conforme Quadro 1.2. , p. 50.  
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que influenciou o declínio da renda per capita nacional e a estagnação do mercado de 

trabalho, o qual deixa de se constituir no principal mecanismo de incorporação e inclusão 

social, especialmente a partir da década de 70. 

Análise das políticas implementadas na década de 90 (decorrente da abertura comercial 

e financeira) mostram seus efeitos sobre o padrão de absorção da PEA. A Tabela 4, mostra 

que a evolução favorável do PIB até os anos 70 foi acompanhada de um crescimento nas 

oportunidades de trabalho e de emprego formal, o que fazia do mercado de trabalho a principal 

via da integração social. Essa relação favorável entre PIB e PEA, entretanto, se inverteu a 

partir dos anos 80. Dedecca (2001) mostra que entre 71 e 80 a taxa de crescimento do PIB 

(Produto Interno Bruto) é de 8,6% para um crescimento da PEA (População Economicamente 

Ativa) de 3,9%. Entre 81 e 90 esta relação entre PIB e PEA cai a 1,6 e 3,1% e entre 91 e 2000 

os níveis de crescimento melhoraram ligeiramente, atingindo a relação de 2,5 e 3,2%, 

respectivamente.  
Tabela 4 - Taxas anuais de crescimento do PIB e da PEA 

Brasil 1951 – 2000 

 

Anos Crescimento PIB Crescimento da PEA 

1951-60 7,7 1,1 
1961-70 6,2 4,5 
1971-80 8,6 3,9 
1981-90 1,6 3,1 
1991-2000 2,5 3,2 

Fonte: Dedecca, 2001 

 

Ou seja, o novo padrão de reestruturação produtiva no contexto globalizado reduziu a oferta 

de novos postos de trabalho frente ao crescimento natural da PEA, alimentando uma tendência 

recorrente de elevação da taxa de desemprego (Tabela 5). 

 
Tabela 5 - Indicadores de Mercado de Trabalho - Brasil 

 1992 1998 2004 
Taxa de participação 58 57 59 
Taxa de ocupação 93 90 90 
Taxa de desemprego 7 10 10 
Fonte: Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar, 1992,1998 e 2004 – IBGE (Microdados). In: Dedecca, Rosandunscki, Barbiere e Jungbluth, 
2006 
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Além desse processo de “dessocialização” do mercado de trabalho, resultante do crescimento 

das taxas de  desemprego e ocupação, Dedecca, Rosandinski, Barbieri e Jungbluth em artigo 

recente(2006) demonstram uma maior seletividade nas condições de contratação da força de 

trabalho onde a escolaridade mínima passa a representar um requisito progressivamente 

relevante no recrutamento de pessoas para o mercado de trabalho (Tabela 6 ).  
 

Tabela 6 -Distribuição dos ocupados por escolaridade – Brasil 

 1992 1998 2004 

Sem instrução 17 12 9 
1º incompleto 51 47 38 
1º completo 8 9 10 
2º incompleto 15 21 30 
Superior  9 11 13 
Total  100 100 100 
Fonte: PNAD/IBGE, 1992,1998,2004 (Microdados). In: Dedecca, Rosandinski, Barbieri e Jungbluth (2006). 

 

Se considerarmos, ainda, que: (i)  a população brasileira conta com 14,6 milhões de 

analfabetos; (ii)  que, pelo menos, 30 milhões são analfabetos funcionais; (iii) que da 

população de 7 a 14 anos que freqüenta a escola, menos de 70% concluem o ensino 

fundamental e, (iv)  sobretudo, que a população em idade ativa, dos 18 e 25, apenas 22% 

terminaram o ensino médio8, pode-se deduzir que as políticas sociais de educação e saúde, 

portadoras de entitlement, no estágio em que se encontram, são absolutamente insuficientes 

para lançar uma estratégia de desenvolvimento social com equidade, capaz, por exemplo, de 

fazer com que os trabalhadores do setor informal ultrapassem o simples “estágio de 

necessidade” atual9. 

 

2. Desconcentração da renda e reprodução da pobreza.   

 

Esta parte do artigo discute a relação paradoxal entre os novos indicadores de 

desconcentração da renda no Brasil, associadas ao declínio da renda. Especifica a 

heterogeneidade desse processo entre trabalhadores rurais e urbanos e entre os segmentos 

economicamente ativos e não-economicamente ativos dos trabalhadores, revelando uma 

ruptura entre proteção e trabalho, que além de acentuar uma segmentação entre 

                                                           
8 Dados extraídos de Weissheimer, 2006 e PNAD, 2006. 
9 Hipótese defendida por Delgado e Theodoro (2005) 
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trabalhadores protegidos e não-protegidos no interior dos dispositivos dos direitos sociais 

constitucionais básicos, atinge desfavoravelmente o contingente ativo dos trabalhadores 

urbanos menos qualificados. 

Dados de desempenho da economia brasileira de período mais recente, têm levado a 

opinião pública e os políticos a festejarem  o declínio no Índice de Gini (Gráfico 2). Esse 

indicador relativo à renda trabalho nos dez últimos anos era de 0,585, em 1995, caiu para 

0,566, em 2001, passando, em 2005, à 0,544 ( PNAD, 2005, p. 79).  

      Gráfico 2 

Índice de Gini da distribuição do rendimento mensal de todos os trabalhos das 
pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, com 

rendimento de trabalho Brasil - 1995/2005
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Fonte: IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios- PNAD, 1995/2005, PNAD, 2005, p.79 
Não se dispõe da informação para 2000. 
 

Ou seja, ao longo de um período de dez anos este indicador apresentou uma queda de 

7%, revelando uma redução na concentração da renda dos trabalhadores no Brasil. A discreta 

recuperação da economia; a implantação de programas massivos de transferência de renda 

(tanto pela ação da aplicação dos  direitos sociais constitucionais básicos – de Benefício de 

Prestação Continuada, como pelos benefícios do programa de Bolsa Família); além da 

recuperação do valor do salário mínimo, fizeram com que o índice de concentração de renda 

no país declinasse10. 

                                                           
10 Voir PNAD, 2005:79 
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No que pese a desconcentração da renda trabalho, esse processo foi acompanhado, 

paradoxalmente, de um declínio da renda média do trabalho, entre 1996 e 2003, em 18,77%11. 

Entre 2003 e 2005 observa-se uma discreta melhoria, representada por um aumento de 4,5%12, 

no período. Mas, se tomarmos em conta a evolução de 1996 a 2005 permanece ainda uma 

queda proporcional de 15,08%. (Gráfico 3). 

     Gráfico 3 

Rendimento médio mensal real de todos os trabalhos das pessoas de 10 
anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, com 

rendimento de trabalho - Brasil - 1995/2005
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Fonte: IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios- PNAD, 1995/2005, PNAD, 2005, p.79 
Observação: não se dispõe da informação do ano 2000.  
 

Esta discreta melhoria na renda média do trabalho, pode ser justificada pelos seguintes 

fatores: 

(i) a evolução favorável da renda dos 50% mais pobres (Gráfico 1 – parte 2 deste 

artigo): em 2001, eles representavam  12,7% da massa total da renda familiar e, 

em 2004, passaram a se apropriar de 14% da renda total13. Essa evolução 

significou que, entre 2001 e 2004, os 50% das famílias dos trabalhadores 

tiveram um ganho real de 7%, enquanto os trabalhadores com remunerações 

mais elevadas tiveram seus rendimentos reduzidos. Os 10% mais ricos sofreram 

                                                           
11 O ano de 1996 atingiu a renda média trabalho mais elevada desde o início da década de 90. 
12 Ibdem. 
13 Isto correspondia a uma renda per capita de R$213,40 em setembro de 2004. 
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uma perda de 7,4% (de R$1.916,54 à R$ 1.774,27 de renda  média per capita); 

e o 1% dos mais ricos uma perda de 9,8% (de R$ 5.593,04 à R$5.047,16) (Cf. 

IPEA, 2005);  

(ii) Esse conjunto de fatores atuou favoravelmente e, especialmente, na redução da 

indigência, no 1ª mandato do governo Lula – 2003-2006-, tendo os indicadores 

da miséria caído três vezes mais que aqueles da pobreza, de 17,2% e 5,6%, 

respectivamente (Segundo dados do MDS- Ministério de Desenvolvimento 

Social, com base na PNAD,  2005).  

Isto é, a melhoria de renda ligada à evolução positiva do valor do salário mínimo- SM 

e às transferências de renda dos programas sociais do Estado permitiram que um número 

importante de famílias escapassem à condição da miséria (indigência). Essas famílias, no 

entanto, não ultrapassam a condição da pobreza14. 

Observando-se a composição da renda familiar no Brasil, no período de 1991-2000 e 

2003 Delgado (2005) mostra que há um declínio na participação da renda trabalho no total da 

renda familiar dos brasileiros, no período, que passa de 85,3%, em 1991, para 78% em 2000, 

chegando, em 2003, a 73,8%, enquanto cresce proporcionalmente a participação da renda 

originada de transferências resultantes da Seguridade Social. Esta, no mesmo período, mais 

que duplica sua participação na composição da renda familiar do brasileiro, passando, 

respectivamente de 10,2%, em 1991, para 22,4%, em 200315 (Tabela 7)  
Tabela 7- Renda Pessoal Domiciliar – Evolução segundo Fontes Principais – Brasil 91/2003 

 
 

Variáveis 1991 2000 2003 
Renda Familiar Total (*) 100,0 100,0 100,0
% da Renda de Trabalho 85,3 78,0 73,8
% da Renda da Seguridade 10,2 16,0 22,4
% Outras Fontes de Renda 4,5 6,0 3,8

Fontes: Censo Demográfico – 1991 e 2000 e PNAD 2003 In: Delgado, 2005.  
(*) – Corresponde a renda familiar, considerando-se o conceito família-domicílio do IBGE, e as remunerações monetárias de todos os 
membros para todas as fontes de renda. 
 

As razões dessa evolução paradoxal entre proteção social (resultante Direitos sociais 

básicos constitucionalmente estabelecidos)  e trabalho, no Brasil, reflete, de fato, a evolução 

                                                           
14 Considerando-se o critério estabelecido pela LOAS para atendimento dos programas sociais.  
15 A partir deste período o programa de Bolsa Família expandiu a sua cobertura, passando de 3 milhões de 
famílias a 11 milhões e cem famílias o que seguramente deverá representar maior participação percentual da 
renda proveniente de transferência de benefícios governamentais às famílias. Não se apenas agregar esses valores 
nesses dados porque também houve uma leve recuperação da renda trabalho em 2005. 
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de duas lógicas internas, que correspondem a dois tempos históricos distintos, demarcados a 

partir da Constituição Brasileira de 1988: de um lado, a maturação dos direitos trabalhistas  - 

previdenciários oriundos das leis trabalhistas  (CLT- Consolidação das Leis do Trabalho);  e, 

de outro, a ampliação dos direitos sociais básicos de caráter constitucional16, como efeito da 

maturação da legislação trabalhista, num contexto de alta mobilização e força do movimento 

sindical dos trabalhadores e da sociedade nacional como um todo, para a redemocratização do 

país.  

Delgado (2005) reafirma o papel da aplicação sistemática da política de direitos 

básicos na Seguridade Social, especialmente Previdência rural, desde 1992, e, em menor 

escala, da Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, a partir de 2005, com a introdução do 

Benefício de Prestação Continuada, ambos protegidos por regras constitucionais do salário 

mínimo, concluindo que antes e depois de se aplicarem esses dispositivos da Seguridade 

Social houve significativa mudança para melhor no índice de desigualdade, o que corrobora a 

tese de que a política social universal é desconcentradora de renda.  

Ainda, recorrendo às estatísticas censitárias de 1991 e 2000, o autor revela que houve 

melhoria significativa  da distribuição de renda rural e em especial de inativos e mulheres.  
 
Tabela 8- Índice de Gini da Distribuição da Renda Nominal e Familiar – Economicamente Ativos e 
Economicamente Inativos – Brasil 1991/2000 
 
 

1991 2000 Situação de 
Domicílio e Sexo Total Não 

economicamente 
ativos 

Total Não 
economicamente 

ativos 
Total 0,618 0,645 0,611 0,584 

Urbano 0,608 0,644 0,605 0,591 
Rural 0,545 0,426 0,529 0,302 

Homens 0,620 0,660 0,620 0,610 
Urbano 0,604 0,652 0,610 0,608 
Rural 0,544 0,492 0,554 0,383 

Mulheres 0,591 0,608 0,576 0,548 
Urbano 0,584 0,613 0,575 0,562 
Rural 0,499 0,351 0,415 0,235 

Fontes: Censo Demográfico 2000 – IBGE – Trabalho e Rendimentos – Tabela 1.2.3. 
Censo Demográfico 1991 In: Delgado e Theodoro, 2005 

 

                                                           
16 O estabelecimento da Previdência Rural (1992-1995); a aplicação da LOAS ( Lei Orgânica de Assistência 
Social, 1995-1998); e o Estatuto do Idoso (2003-2004) (Cf. Delgado, 2005). 
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Conforme a Tabela 8, acima,  “os dados comparativos do índice de Gini [...] permitem 

concluir que houve melhoria na desconcentração da renda rural total (de 0,545 para 0,529) e 

que esta melhoria se deveu à mudança significativa do índice dos “não economicamente 

ativos” (0,426 e 0,302), especialmente das mulheres  (0,351 e 0,235)” (Delgado, 2005).  

 No entanto, esses mesmos dados revelam, contrariamente, que não houve 

desconcentração no total da renda familiar urbana, a qual manteve-se inalterada (0,608 e 

0,605), mesmo considerando-se a desconcentração favorável dos não-economicamente ativos 

urbanos (0,644 e 0,591), particularmente influenciado pela renda das mulheres em geral (0,584 

e 0,575) e pelas não-economicamente ativas (0,613 e 0,562), em particular. Ou seja, o gasto 

social tem caráter redistributivo e seletivo, mas não corrobora do lado da distribuição 

funcional da renda trabalho, e, a inversão entre inclusão política nos direitos sociais e 

dessocialização no trabalho provoca uma ruptura no pilar central de formação do Estado social 

de Bem-estar, construído com base numa articulação entre trabalho, proteção e solidariedade 

nacional, enfatizando uma tendência atual do sistema de proteção como a assistência aos 

mais pobres, desconectada do universo do trabalho. 

A aplicação desses dispositivos institucionais da seguridade no plano constitucional 

ampliou o acesso da população ao direito ao mínimo vital (salário mínimo), especialmente 

para segmentos antes desprotegidos, como os trabalhadores rurais e as mulheres, o que se 

distingue dos programas focalizados de transferência de renda desenhados a partir da “linha de 

pobreza”, que não se constituem em direitos (Cf. Ivo, 2001 e 2004). Diferentemente desses, 

Delgado (2005) afirma que os benefícios atribuídos no campo dos direitos sociais 

constitucionais básicos têm caráter de entitlement, podendo ser exercidos por iniciativa do 

cidadão, com base em legislação vigente garantida constitucionalmente e que gozam de 

vinculações orçamentárias permanentes. 

   

4. Conclusão 

 

Frente a este processo de segmentação da proteção e dessocialização do trabalho, pelo 

crescimento do desemprego e precarização do vínculo salarial, que afeta de forma diferente 

vários países, duas novas noções reaparecem ao final do século XX diretamente associadas à 

reconfiguração dos mercados de trabalho e às reformas do sistema de proteção: a noção de 
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novos pobres e a de exclusão social, de origens distintas, dando novos contornos a essas 

problemáticas. Analisando esses novos processos para a Europa, alguns autores referem-se a 

esses processos de transição da precarização e pobreza através das categorias de 

“desqualificação” (Paugam, 1991) “desafiliação” e vulnerabilidade (Castel, 1995); 

“empobrecimento” (Salama e Valier, 1995); exclusão social (Paugam, 1996; Lenoir, D. 1996; 

Thomas, 1999); ou seja, processos que tentam resgatar a constituição dos “novos pobres”, 

como processo, envolvendo  a dimensão crescente de  vulnerabilidade, desproteção, exclusão 

do mercado de trabalho e pobreza, no contexto contemporâneo.  

A noção de novos pobres, originalmente mais adotada nos Estados Unidos, tenta 

expressar os processos de fragmentação e violência social num ambiente de alta 

competitividade e grande mobilidade social. No seu sentido original, os novos pobres seriam 

aqueles que não conseguem reciclar-se no âmbito do trabalho, os que não atendem às pautas 

culturais da modernidade e os que se distanciam das exigências de uma sociedade liberal que 

garante igualdade de oportunidades, mas pune duramente as más decisões dos projetos 

individuais. A expressão foi reapropriada, e reorientada para explicar o empobrecimento de 

grandes setores da classe média, na América Latina,  especialmente na Argentina, associando, 

portanto, à compreensão das desigualdades sociais, as mudanças produzidas na esfera do 

mercado de trabalho e da proteção social. Sara Caputo (ibdem)  descreve o uso deste termo, 

referindo-se à crise do emprego dos setores médios, isto é, do segmento daqueles que tendo 

ascendido a um certo nível de bem-estar através da estabilidade no trabalho, sofreram queda 

dos salários reais na década de 80 e, na década de 90, enfrentaram a crise do emprego. Estes, 

além de sofrerem com a perda dos fluxos de renda e da cobertura de seguridade social, 

também foram confrontados a conflitos sociais e familiares associados ao desemprego 

prolongado. 

Os indicadores apresentados neste trabalho indicam algumas tendências paradoxais no 

contexto contemporâneo: 

1.  Em primeiro lugar, observa-se um paradoxo entre ampliação da proteção social e 

desqualificação do mercado de trabalho. O gasto social tem caráter distributivo, mas não 

corrobora do lado da distribuição funcional da renda trabalho (Cf. Delgado, 2005). A 

melhoria no perfil da renda que interferiu sobre as taxas de desigualdades situa-se nas 

faixas mais baixas de renda per capita, em torno do salário mínimo, aprofundando um 
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modelo de redistribuição caracterizado pelo acirramento do conflito redistributivo na base, 

entre assalariados protegidos, pobres e quase-pobres, reduzindo a riqueza do trabalho a 

níveis extremamente baixos. Ainda que seja um fenômeno mais generalizado, este desenho 

do trabalhador “dos mínimos” concentra-se particularmente nas mulheres e na região do 

Nordeste (Gráfico 4) 
 

 

Gráfico 4 - Distribuição das pessoas ocupadas na semana de referência, por classes de rendimento 
mensal de todos os trabalhos em salários mínimos e por sexo. Brasil e Grandes Regiões– 2005 
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2005 

 

2. Em segundo lugar, o processo de desconcentração recente da renda, no Brasil, traz 

implicações que merecem ser consideradas, do ponto de vista na formação de um projeto 

de desenvolvimento mais igualitário. A primeira questão é que essas mudanças não 
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resultaram do crescimento econômico ou do reaquecimento e ativação do setor produtivo, 

mas de uma relação direta com o Estado, através de transferência direta de renda (tanto de 

caráter de direitos sociais básicos, constitucionais, como dos programas sociais 

focalizados, recentes, como o Bolsa família). Esses programas são limitados quanto à 

perspectiva de desenvolvimento com equidade, vez que estão dissociados da dinâmica do 

mercado de trabalho e melhoria dos processos produtivos, nas várias formas autônomas da 

economia familiar urbana e rural. Sem dúvida as transferências representam melhoria de 

condições de vida (especialmente daqueles na linha da indigência) e dinamizam a 

economia popular dos pequenos municípios, mas não são potentes para alterar as relações 

sociais vigentes, de enormes desigualdades, reproduzindo uma massa de trabalhadores 

“tutelados” pelo Estado e mantidos na esfera do autoconsumo  e da “necessidade”.  

3. As políticas sociais vinculadas à educação e saúde – ou seja  “entitlements”, no estágio em 

que se encontram, no Brasil, ainda não são suficientes para lançar uma estratégia de 

desenvolvimento social com equidade. Dados analisados por Antunes, Gimenez e Fagnani, 

(2006), sobre o desempenho comparativo do Brasil em relação aos gastos per capita com 

saúde e educação derrubam o “mito conservador” de que o Brasil já gasta muito com 

políticas sociais. Analisando os patamares semelhantes das despesas de saúde, como 

porcentagem do PIB, em vários países os autores constatam fortes e preocupantes 

diferenças no desempenho do Brasil, se tomarmos como referência a despesa per capita. 

(Tabela 9). Por exemplo, os países como Japão, Brasil e Uganda apresentam percentuais 

de gastos em saúde semelhantes em relação ao PIB, respectivamente 7,9, 7,9; e 7,4%, mas 

a despesa per capita é completamente distinta: o Japão apresenta uma despesa per capita 

com saúde 12 vezes superior a do Brasil e 137,5 vezes superior à de Uganda. A Coréia do 

Sul gasta 5% do PIB,  portanto, abaixo da proporção dos gastos com saúde, no Brasil, mas 

seu gasto per-capita é três vezes superior ao brasileiro.  

 
Tabela 9. Gastos em Saúde, como % do PIB e per capita, em países selecionados, 2002 

 
Gasto Público em Saúde² 

Países Gasto Total em 
Saúde (% PIB)¹ % do PIB % do gasto total 

em saúde 

Gasto per capita 
em Saúde (US$) 

Estados Unidos  14,6  6,6  44,9  5.274 
Alemanha  10,9  8,6  78,5  2.631 
Reino Unido  7,7  6,4  83,4  2.489 
Suécia  9,2  7,8  85,3  2.489 
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Japão  7,9  6,5  81,7  2.476 
França  9,7  7,4  76,0  2.348 
Espanha  7,6  5,4  71,3  1.192 
Coréia do Sul  5,0  2,6  52,9  577 
México  6,1  2,7  44,9  379 
Argentina  8,9  4,5  50,2  238 
Brasil  7,9  3,6  45,9  206 
Uganda  7,4  2,1  27,9  18 
Bangladesh  3,1  0,8  25,2  11 
Países de alta renda  11,1  6,6  63,3  3.039 
Países de renda média  6,0  3,0  50,0  109 
Países de baixa renda  5,5  1,5  27,8  29 
(1) Gasto Total com Saúde é a soma do gasto privado e público. Ele cobre a provisão de serviços de saúde (preventiva e 
curativa), atividades de planejamento familiar, nutrição e emergência, mas não cobre gastos com água e saneamento. 
(2) Gasto Público com Saúde consiste nos gastos orçamentários correntes e de investimento do governo (central e local), 
empréstimos externos e doações (de agências internacionais e de organizações não-governamentais) e fundos de seguro de 
saúde sociais (ou compulsórios). 
Fonte: Banco Mundial. World Development Indicators (2005). 
 
 

Em relação aos gastos com educação (Tabela 10) os autores mostram que ao final dos 

anos 90 e início dos anos 2000 o Brasil e a Coréia do Sul gastavam, respectivamente, 4,3 e 

4,2% do seu PIB em educação. Todavia o gasto per capita sul coreano era mais que o tripo 

do brasileiro em relação às despesas com educação. Ademais, o padrão do gasto com 

educação em termos per capita nos países desenvolvidos, próximo a uma média de US$ 

1.300, em 2001, era cerca de 10 vezes superior à de países como o Brasil.  
 

Tabela 10. Despesa em educação (% do PIB e per capita) em países selecionados, 2001 
 

 em % do PIB Despesa per capita em dólar 
EUA 5,7 2.014,46 
Suécia 7,7  1.901,63 
Austrália 4,9 1.779,73 
Irlanda 5,5  1.476,87 
Bélgica 6,3  1.392,65 
Reino Unido 5,3 1.286,51 
França 5,6 1.264,68 
Holanda 5,1 1.221,13 
Japão 3,6 1.177,20 
Alemanha 4,6 1.057,23 
Itália 4,7  893,65 
Espanha 4,5 672,33 
Grécia 4,0  430,68 
Coréia do Sul 4,2 427,41 
México 5,3 329,44 
Argentina 4,0 286,85 
Republica Tcheca 4,4 262,09 
Chile 4,2 181,20 
Brasil (1999) 4,3 136,93 
MÉDIA DOS PAÍSES 5,0 939,90 
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Fonte: World Bank, World Development Indicators; OCDE, Databases Online e CEPAL, Series Estatísticas de 
América Latina y el Caribe – Elaboração própria. 

 

 

Esses exemplos reafirmam a necessidade dos países periféricos ultrapassarem a “política 

de tutela” (com base nos programas sociais de focalização frente aos mais pobres) dissociados 

de formas efetivas de integração e formação da renda pelo trabalho, que limitam a “cidadania 

à tutela do Estado”. O desafio é superar o precário “estágio da necessidade” e da 

autoreprodução, dos trabalhadores brasileiros, para um real estágio de liberdade (para usar 

conceitos amplamente utilizados a partir da obra de Amartya Sen, 2000). 
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